
Aula 7 3 Tipos de Tokens 3 Uma 
Classificação Funcional (Parte 1)
Bem-vindos à nossa jornada pelo universo da criptoeconomia! Imagine-se em um mundo 
onde o dinheiro não é apenas o que você carrega na carteira, mas também um código 
digital que pode representar desde uma moeda até o direito de usar um serviço exclusivo. 
Parece complexo? Talvez, mas é exatamente isso que os tokens nos oferecem: uma nova 
forma de interagir com valor e utilidade no ambiente digital.

Nesta aula, vamos desvendar a primeira parte dessa fascinante classificação funcional dos tokens. Entenderemos 
por que essa distinção é crucial, não só para quem opera no mercado, mas também para quem busca 
compreender as bases de uma economia digital em constante evolução. Ao final, você será capaz de identificar e 
diferenciar os Payment Tokens e os Utility Tokens, compreendendo seus papéis e aplicações práticas no cenário 
atual. Prepare-se para conectar esses conceitos com o que você já conhece sobre dinheiro e serviços, mas sob 
uma nova perspectiva.



Desvendando os Tokens: Mais que Moedas 
Digitais

Dinheiro tradicional
Usado para comprar bens e 
serviços no dia a dia

Pontos de fidelidade
Trocados por produtos ou 
benefícios específicos

Ingressos
Dão acesso a eventos ou 
experiências exclusivas

No dia a dia, estamos acostumados com diferentes formas de valor: o dinheiro que usamos para comprar bens, os 
pontos de fidelidade que trocamos por produtos, ou até mesmo um ingresso que nos dá acesso a um evento. No 
mundo digital, os tokens surgem como a representação programável desses valores e direitos, operando sobre 
tecnologias de blockchain. Eles são, em essência, unidades de valor digital que podem ser criadas, transferidas e 
armazenadas de forma segura e transparente.

Por que classificar tokens? Assim como um carro e uma bicicleta são ambos meios de transporte, mas 
com funções e características distintas, os tokens também possuem naturezas variadas que determinam 
seu uso e, crucialmente, sua regulamentação.

Compreender essa classificação é fundamental para navegar com segurança e inteligência neste novo 
ecossistema, evitando confusões e aproveitando as oportunidades que cada tipo de token oferece.



Payment Tokens

O Dinheiro Digital do Século XXI
Você já parou para pensar como o dinheiro funciona? Ele é um meio de troca, uma reserva de valor e uma unidade 
de conta. Os Payment Tokens, ou tokens de pagamento, nasceram com a proposta de replicar e aprimorar essas 
funções no ambiente digital, sem a necessidade de intermediários tradicionais como bancos. Eles são a forma mais 
pura de criptomoeda, projetados para serem usados como dinheiro para comprar bens e serviços.

Meio de troca
Usado para comprar bens e 
serviços globalmente

Reserva de valor
Mantém poder de compra ao 
longo do tempo

Unidade de conta
Padrão para medir valor 
econômico

Imagine que você está em um país estrangeiro e precisa trocar sua moeda local pela moeda de lá. Os Payment 
Tokens eliminam essa barreira, permitindo transações globais quase instantâneas e com custos reduzidos. Eles 
representam a essência da descentralização financeira, oferecendo uma alternativa aos sistemas monetários 
convencionais. Sua principal característica é a fungibilidade, ou seja, uma unidade de um Payment Token é idêntica 
e intercambiável com qualquer outra unidade do mesmo token, assim como uma nota de R$10 é igual a outra nota 
de R$10.



Bitcoin e Outras Criptomoedas: Os Pioneiros 
do Pagamento
Quando falamos em Payment Tokens, o primeiro nome que vem à 
mente é, sem dúvida, o Bitcoin (BTC). Criado em 2008, o Bitcoin 
foi o catalisador dessa revolução, demonstrando ao mundo que 
era possível criar uma moeda digital descentralizada, segura e 
escassa. Ele funciona como um "dinheiro programável", onde cada 
transação é registrada em um livro-razão público e imutável, a 
blockchain.

Além do Bitcoin, outras criptomoedas como Litecoin (LTC) e 
Bitcoin Cash (BCH) também se enquadram na categoria de 
Payment Tokens. Elas foram desenvolvidas com o objetivo 
principal de facilitar pagamentos e transferências de valor.

A grande inovação

Transações peer-to-peer 
(diretamente entre as pessoas), 
sem banco ou processador 
centralizado

A grande inovação dessas moedas é a capacidade de realizar transações peer-to-peer (diretamente entre as 
pessoas), sem a necessidade de um banco ou processador de pagamentos centralizado, o que as torna 
resistentes à censura e mais acessíveis globalmente.



Stablecoins: A Ponte entre Volatilidade e 
Estabilidade
Apesar do potencial revolucionário dos Payment Tokens como Bitcoin, sua alta volatilidade sempre foi um desafio 
para a adoção em larga escala como meio de troca diário. Ninguém quer pagar o café com uma moeda que pode 
valer 10% a menos no dia seguinte. É aqui que entram as Stablecoins, uma subcategoria crucial de Payment 
Tokens. Elas são criptomoedas projetadas para ter seu valor atrelado a um ativo mais estável, como o dólar 
americano, o euro ou até mesmo o ouro.

Bitcoin
Alta volatilidade de preço

Problema
Dificulta uso diário como dinheiro

Stablecoins
Valor estável atrelado a ativos

Pense nas Stablecoins como um "vale-moeda" digital. Assim como um vale-refeição tem seu valor atrelado a um 
montante em dinheiro, uma Stablecoin como o USDT (Tether) ou o USDC (USD Coin) busca manter seu valor o 
mais próximo possível de 1 dólar americano. Essa estabilidade é alcançada por meio de diferentes mecanismos, 
como a reserva de ativos tradicionais (fiduciários ou outros criptoativos) ou algoritmos complexos. Elas se 
tornaram a espinha dorsal do mercado cripto para negociações e remessas, oferecendo a velocidade e a eficiência 
das criptomoedas com a previsibilidade do dinheiro tradicional.



O Cenário Regulatório Brasileiro para 
Payment Tokens e Stablecoins

Marco Legal dos Criptoativos

Lei nº 14.478/2022 trouxe as primeiras diretrizes para o setor, reconhecendo os criptoativos como 
"ativos virtuais"

A crescente relevância dos Payment Tokens e, em especial, das Stablecoins, não passou despercebida pelos 
reguladores. No Brasil, o Marco Legal dos Criptoativos (Lei nº 14.478/2022) trouxe as primeiras diretrizes para o 
setor, reconhecendo os criptoativos como "ativos virtuais". Essa lei é um passo fundamental para trazer mais 
segurança jurídica e clareza para o mercado.

01

Competência do Banco 
Central
Regular e supervisionar prestadores 
de serviços de ativos virtuais

02

Novas normas em 2025
Detalhamento sobre emissão, 
custódia e transações

03

Exigências futuras
Reservas para Stablecoins e 
proteção ao consumidor

A Lei nº 14.478/2022 atribuiu ao Banco Central (BC) a competência para regular e supervisionar os prestadores de 
serviços de ativos virtuais que operam com Payment Tokens e Stablecoins. Isso significa que, em breve, teremos 
regras mais claras sobre como essas moedas digitais devem ser emitidas, custodiadas e transacionadas no país. 
As expectativas são de que novas normas sejam publicadas em 2025, detalhando aspectos como a exigência de 
reservas para Stablecoins e a proteção ao consumidor. Essa regulamentação visa proteger os investidores, 
combater a lavagem de dinheiro e promover a inovação de forma responsável.



Utility Tokens

A Chave para Acessar Produtos e Serviços
Payment Tokens

X  O dinheiro digital

Meio de troca genérico para comprar bens e serviços

Utility Tokens

¸  A chave de acesso

Direito de usar produtos ou serviços específicos

Se os Payment Tokens são o dinheiro digital, os Utility Tokens, ou tokens de utilidade, são como as chaves de 
acesso ou os cartões de membro de um clube exclusivo no mundo digital. Eles não são projetados para serem um 
meio de troca genérico, mas sim para fornecer acesso a um produto, serviço ou funcionalidade específica dentro 
de um ecossistema baseado em blockchain.

Imagine que você compra um ingresso para um show. Esse ingresso não é dinheiro, mas ele te dá o direito de 
entrar no evento. Da mesma forma, um Utility Token confere ao seu detentor o direito de utilizar algo dentro de 
uma plataforma descentralizada.

Essa distinção é crucial, pois a natureza funcional do token impacta diretamente sua classificação regulatória: 
enquanto Payment Tokens podem ser vistos como moedas, Utility Tokens são mais próximos de licenças de 
software ou vouchers de serviço.



Como os Utility Tokens Concedem Acesso e 
Utilidade
A principal função de um Utility Token é desbloquear valor dentro de um ecossistema. Isso pode se manifestar de 
diversas formas. Por exemplo, alguns Utility Tokens podem ser usados para pagar por serviços de armazenamento 
em nuvem descentralizado, como o Filecoin (FIL). Outros podem dar direito a participar de votações em projetos 
de governança descentralizada, ou até mesmo oferecer descontos em taxas de transação em uma exchange de 
criptoativos.

Armazenamento
Pagar por espaço em nuvem descentralizada

Governança
Participar de votações em projetos

Descontos
Reduzir taxas de transação

Recursos Premium
Acessar funcionalidades avançadas

Pense em um aplicativo de celular que oferece recursos premium mediante uma assinatura. No mundo dos Utility 
Tokens, essa "assinatura" poderia ser a posse de um determinado número de tokens, que garantem acesso 
contínuo aos recursos avançados. A beleza desse modelo é que ele cria um incentivo econômico para que os 
usuários se engajem com a plataforma, ao mesmo tempo em que financia o desenvolvimento e a manutenção do 
projeto.



Exemplos Práticos e Casos de Uso de Utility 
Tokens
Para ilustrar o conceito, vamos a alguns exemplos concretos. O Basic Attention Token (BAT) é um Utility Token 
usado no navegador Brave. Ele permite que os usuários sejam recompensados por visualizar anúncios e, ao 
mesmo tempo, que anunciantes paguem por essa atenção de forma mais eficiente. Ou seja, o BAT não é dinheiro 
para comprar qualquer coisa, mas sim um token para interagir com o ecossistema de publicidade do Brave.

Basic Attention Token (BAT)
Ecossistema: Navegador Brave

Utilidade: Recompensar usuários por visualizar 
anúncios e permitir que anunciantes paguem por 
atenção

Não é: Dinheiro genérico, mas token específico 
para publicidade

Chainlink (LINK)
Ecossistema: Oráculos descentralizados

Utilidade: Pagar por serviços de oráculos que 
conectam dados do mundo real com contratos 
inteligentes

Função: "Taxa" para informações confiáveis na 
blockchain

Outro exemplo é o Chainlink (LINK), que embora muitas vezes confundido, funciona como um Utility Token para 
pagar pelos serviços de oráculos descentralizados. Oráculos são pontes que conectam dados do mundo real 
(como preços de ações ou resultados de eventos esportivos) com contratos inteligentes na blockchain. O LINK é a 
"taxa" paga para que esses oráculos forneçam informações confiáveis. Esses casos demonstram como os Utility 
Tokens são ferramentas essenciais para o funcionamento de aplicações descentralizadas (dApps) e para a criação 
de novos modelos de negócios.



A Tokenização de Ativos do Mundo Real 
(RWA) e os Utility Tokens

O que é RWA?

Real World Assets (RWA) - Tokenização de Ativos do Mundo Real: transformar ativos físicos ou 
tradicionais em tokens digitais na blockchain

A tendência de Tokenização de Ativos do Mundo Real (RWA - Real World Assets) está ganhando força, e os Utility 
Tokens podem desempenhar um papel interessante nesse cenário. Embora muitos RWA sejam tokenizados como 
Security Tokens (que veremos na próxima aula), há casos onde a tokenização de um ativo real pode gerar um 
Utility Token.

Tempo compartilhado
Token que representa o direito de acesso a uma 
propriedade por período determinado - uma "chave 
digital" para uso do ativo

Direitos autorais
Tokens que concedem acesso a catálogo de músicas 
ou filmes, em vez de participação nos lucros

Imagine um token que representa o direito de acesso a uma propriedade por um determinado período, como um 
token de tempo compartilhado para uma casa de férias. Esse token não é a propriedade em si, nem um 
investimento financeiro direto, mas sim uma "chave digital" que confere uma utilidade específica: o uso do ativo. 
Da mesma forma, tokens que representam direitos autorais podem ser Utility Tokens se eles concederem acesso a 
um catálogo de músicas ou filmes, em vez de uma participação nos lucros. Essa fronteira é fluida e depende da 
funcionalidade primária do token.



Distinguindo Payment e Utility Tokens: Uma 
Questão de Função
A diferença fundamental entre Payment Tokens e Utility Tokens reside em sua função primária. Enquanto os 
Payment Tokens são criados para serem um meio de troca genérico, fungível e aceito amplamente como dinheiro, 
os Utility Tokens são concebidos para ter uma utilidade específica dentro de um ecossistema particular. Eles são 
como fichas de fliperama: você as usa para jogar, não para comprar o fliperama inteiro ou pagar o aluguel.

Essa distinção é vital para a regulamentação. Um Payment Token, especialmente uma Stablecoin, pode ser tratado 
como uma moeda ou um valor mobiliário, dependendo de como é estruturado e regulado. Já um Utility Token, se 
sua função for estritamente de acesso a um serviço ou produto, pode ser visto mais como um "voucher digital" e 
ter um tratamento regulatório diferente, muitas vezes mais leve, desde que não configure uma expectativa de lucro 
por parte do comprador.

Função primária
Define a natureza do token

Classificação regulatória
Determina o tratamento legal

Proteção ao investidor
Garante segurança jurídica



Quadro Comparativo: Payment Tokens vs. 
Utility Tokens
Para solidificar a compreensão, observe as principais diferenças entre esses dois tipos de tokens:

Característica Payment Token Utility Token

Função Primária Meio de troca, reserva de valor, 
unidade de conta

Acesso a produto/serviço, 
funcionalidade específica

Fungibilidade Geralmente alta (uma unidade = 
outra unidade)

Pode variar, mas a utilidade é o 
foco

Expectativa Ser aceito como dinheiro, manter 
valor

Utilizar um recurso ou serviço

Exemplo Bitcoin (BTC), USDT (Tether) Filecoin (FIL), Basic Attention Token 
(BAT)

Regulamentação Foco em estabilidade, combate à 
lavagem de dinheiro, proteção ao 
consumidor (BC)

Foco na funcionalidade, menos 
como valor mobiliário (CVM, 
dependendo do caso)



A Evolução dos Utility Tokens e o Olhar da 
CVM
O mercado de Utility Tokens está em constante evolução, com novos projetos surgindo a todo momento, 
oferecendo soluções inovadoras para diversas indústrias. A Comissão de Valores Mobiliários (CVM) no Brasil tem 
um papel crucial na análise desses tokens, especialmente para determinar se eles podem ser classificados como 
valores mobiliários. Se um Utility Token, apesar de seu nome, for vendido com a expectativa de lucro para o 
investidor, ele pode ser reclassificado como um Security Token e cair sob a alçada regulatória da CVM.

Análise caso a caso
A CVM avalia como o token é 
oferecido e as promessas feitas 
aos compradores

Proteção ao investidor
Evitar ofertas fraudulentas e 
garantir transparência do 
mercado

Design inteligente
Desenvolvedores devem criar 
tokens com utilidade clara e 
genuína

Atenção desenvolvedores: É fundamental projetar Utility Tokens com uma utilidade clara e genuína, 
evitando características que possam levá-los a ser interpretados como um investimento financeiro 
tradicional.

Essa análise é feita caso a caso, considerando a forma como o token é oferecido, as promessas feitas aos 
compradores e a estrutura do projeto. A CVM busca proteger o investidor de ofertas fraudulentas e garantir a 
transparência do mercado. Portanto, para os desenvolvedores, é fundamental projetar Utility Tokens com uma 
utilidade clara e genuína, evitando características que possam levá-los a ser interpretados como um investimento 
financeiro tradicional.



Conectando os Pontos: O Impacto no 
Cenário Atual
Payment Tokens

Descentralização financeira

Eficiência em transações globais

Stablecoins preenchem lacuna de estabilidade

Desafiam sistemas financeiros tradicionais

Utility Tokens

Novos modelos de negócios

Interações digitais inovadoras

Financiamento de projetos

Criação de ecossistemas vibrantes

A compreensão dos Payment Tokens e Utility Tokens é mais do que um exercício teórico; ela é fundamental para 
entender a dinâmica do mercado de criptoativos e as inovações que estão moldando a economia digital. Os 
Payment Tokens, com sua promessa de descentralização e eficiência, desafiam os sistemas financeiros 
tradicionais, enquanto as Stablecoins buscam preencher a lacuna entre a inovação cripto e a estabilidade das 
moedas fiduciárias.

Os Utility Tokens, por sua vez, abrem portas para novos modelos de negócios e interações digitais, permitindo que 
projetos financiem seu desenvolvimento e criem ecossistemas vibrantes. A capacidade de distinguir esses tipos de 
tokens é uma habilidade valiosa para qualquer profissional ou estudante que deseje atuar ou simplesmente 
compreender o futuro das finanças e da tecnologia. Essa distinção também é a base para entender os desafios 
regulatórios e as oportunidades de investimento que surgem neste campo.



Em Prática: O Que Você Leva Desta Aula
1 Payment Tokens como 

dinheiro digital
Do Bitcoin às Stablecoins, e 
seu papel no Marco Legal 
dos Criptoativos no Brasil

2 Utility Tokens como 
chaves de acesso
Funcionamento, exemplos 
práticos e relação com 
tokenização de ativos do 
mundo real

3 Distinção funcional 
crucial
Navegação segura e 
informada no universo cripto, 
influenciando aplicação e 
regulamentação

Autoavaliação
Qual a principal característica que diferencia um Payment Token de um Utility Token?
a) A tecnologia blockchain utilizada em sua criação.
b) Sua função primária como meio de troca ou acesso a um serviço.
c) O valor de mercado que ele possui no momento da transação.
d) A nacionalidade da empresa que o emitiu.

1.

No contexto da regulamentação brasileira, qual órgão é o principal responsável pela supervisão de Payment 
Tokens e Stablecoins, de acordo com a Lei nº 14.478/2022?
a) Comissão de Valores Mobiliários (CVM).
b) Banco Central do Brasil (BC).
c) Secretaria da Receita Federal.
d) Conselho Monetário Nacional (CMN).

2.

Um token que permite ao seu detentor pagar por espaço de armazenamento em uma rede descentralizada é 
um exemplo de:
a) Security Token.
b) Payment Token.
c) Utility Token.
d) Non-Fungible Token (NFT).

3.

As Stablecoins foram criadas principalmente para resolver qual problema dos Payment Tokens tradicionais 
como o Bitcoin?
a) A dificuldade de mineração.
b) A falta de descentralização.
c) A alta volatilidade de preço.
d) A complexidade das transações.

4.

Explique como a funcionalidade de um token pode influenciar sua classificação regulatória no Brasil, 
mencionando a atuação do Banco Central e da CVM.

5.

Gabarito: 1. b | 2. b | 3. c | 4. c

Próxima Aula

Na Aula 8, continuaremos nossa classificação funcional dos tokens, explorando os Security Tokens e os Non-
Fungible Tokens (NFTs), e como eles se encaixam no panorama regulatório e de inovação.

Recursos Adicionais

Lei nº 14.478/2022: Para aprofundar na legislação brasileira sobre criptoativos.

Relatórios do Banco Central e CVM: Para acompanhar as discussões e futuras regulamentações sobre o tema.

Artigos acadêmicos sobre tokenização: Para explorar as bases teóricas e econômicas dos tokens.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


